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-  Conforme  entendimento  sedimentado  no  âmbito
desta  Corte  de  Justiça  quando  do  julgamento  do
Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000622-03.213.815.0000, “O pagamento do adicional
de insalubridade aos agentes comunitários de saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer”.

- O ente municipal, como federado, possui liberdade
e  autonomia,  no  âmbito  de  sua  competência,  para
estabelecer e regulamentar direitos a seus servidores
municipais,  diante  do  princípio  federativo,
insculpido  no  art.  18,  da  Carta  Magna,  pelo  que,
diante da ausência de lei específica regulamentando
o  percebimento  do  adicional  de  insalubridade,  em
obediência ao princípio da legalidade, impossível a
concessão de tal verba aos servidores municipais.

- A gratificação natalina é direito constitucionalmente
assegurado  ao servidor  público,  sendo  vedada sua
retenção,  porquanto não sendo demonstrado o seu
pagamento, de forma satisfatória,  a  condenação do
ente municipal é medida que se impõe.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao apelo.

Edilson dos Santos Souza  ajuizou a presente Ação
Ordinária de Cobrança em desfavor do Município de Areia, sob o fundamento de
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ser servidor público municipal, aprovado em processo seletivo promovido pelo ente
municipal, exercendo, desde 16 de junho de 2002, a função de Agente Comunitário
de Saúde, e, nada obstante, laborar regularmente, durante todo  esse período, alega
ter  deixado  de  usufruir  os  seguintes  direitos:  percepção  do  adicional  de
insalubridade; férias, acrescidas do terço constitucional; 13ºs salários, pagamento de
indenização pelo não cadastramento e não recolhimento ao programa PIS/PASEP e
depósitos relativos ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Contestação apresentada pelo  Município de Areia,
fls.  180/184,  no  qual  refutou  os  termos  da  exordial,  postulando,  por  fim,  a  total
improcedência dos pedidos.

A  Juíza  de  Direito  a  quo,  fls.  264/268,  julgou,
parcialmente, procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, mais que dos autos constam e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO a fim
de condenar a Municipalidade em litígio ao:
1) pagamento do terço constitucional de férias dos
anos de 2004 a 2009, bem como do 13º salário do ano
de 2004.
2) pagamento de indenização pela falta de inscrição
do(a)  autor(a)  no  PASEP,  no  equivalente  a  um
salário-mínimo  por  ano,  correspondente  a  2004  a
2009.
Pelo que resolvo o processo com resolução de mérito
(CPC, art. 487, I).
Determino  que  sobre  os  valores  inadimplidos
deverão incidir juros de mora e a correção monetária
aos termos acima delineados.
Sucumbência recíproca pro rata.
Isento  de  custas,  em face  da  Lei  nº  6.830/80  e  Lei
Estadual nº 5.672/92.

Apelação Cível nº 0001148-53.2011.815.0071                                                                                                                                                                      3



Inconformada, a  parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls.  270/273,  aduzindo,  em  síntese,  fazer  jus  ao  recebimento  do  adicional  de
insalubridade,  com arrimo no  art.  7º,  inciso  XXIII,  da  Constituição  Federal,  e  na
Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego. Requer, ainda,
o pagamento das gratificações natalinas do período entre 2004 e 2009, haja vista a
edilidade não ter demonstrado o pagamento de forma satisfatória.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  ente  municipal,  fls.
276/296, postulando pelo desprovimento do apelo.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da controvérsia reside em saber se Edilson
dos  Santos  Souza,  servidor  público  municipal,  faz  jus  ao  pagamento  das
gratificações natalícias não concedidas na sentença e, ainda, a percepção do adicional
de insalubridade, com os reflexos decorrentes. 

Do acervo probatório encartado aos autos, percebe-se
que o promovente fora admitido em 2002, mediante processo seletivo, fls. 16/19, para
exercer  a  função de  Agente  Comunitário  de Saúde junto  ao  Município  de Areia,
passando  a  integrar  o  quadro  dos  servidores  efetivos,  sob  o  regime  jurídico
estatutário, em 2008, na forma da supracitada Lei Municipal nº 078/2008, fls. 54/58.
Logo, vê-se que a relação jurídica existente entre o servidor e a Administração é de
natureza jurídico-administrativa.
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Isto  posto,  avançando no exame de  cada  uma das
verbas  postuladas,  impende  consignar  que  a  gratificação  natalina é  direito,
constitucionalmente, assegurado aos servidores públicos, nos termos do art. 7º,
VIII, e art. 39, §3º, da Constituição Federal. A propósito:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e ru-
rais,  além de outros  que visem à melhoria  de  sua
condição social:
(...)
VIII - décimo terceiro salário com base na remunera-
ção integral ou no valor da aposentadoria;

E,

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios instituirão conselho de política de admi-
nistração  e  remuneração  de  pessoal,  integrado  por
servidores designados pelos respectivos Poderes. 
(...)
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo pú-
blico o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII,
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo
a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão
quando a natureza do cargo o exigir.

Com  efeito,  é  de  se  confirmar,  na  hipótese,  a
obrigação  de  pagamento  da  referida  verba ,  haja  vista  não  se  identificar,
através  da  documentação  colacionada,  ter  a  Administração  procedido  ao
adimplemento das gratificações natalinas.

Por oportuno, transcrevo o julgado abaixo:
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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CONTRATO
TEMPORÁRIO DE TRABALHO COM O MUNICÍ-
PIO DE INGÁ. NULIDADE RECONHECIDA. DÉCI-
MO TERCEIRO SALÁRIO E FGTS. VERBAS A QUE
TEM DIREITO O DEMANDANTE. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DE  AMBOS
OS RECURSOS. Segundo o Supremo Tribunal Fede-
ral, “a regra é a admissão de servidor público medi-
ante concurso público:  CF, art. 37, II. As duas exce-
ções à regra são para os cargos em comissão referi-
dos no inciso II do art. 37, e a contratação de pessoal
por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público. CF, art.
37, IX. Nessa hipótese, deverão ser atendidas as se-
guintes condições: a) previsão em Lei dos cargos; b)
tempo determinado; c) necessidade temporária de in-
teresse  público;  d)  interesse  público  excepcional.”
(adi 2.229, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 9-
6-2004, plenário, DJ de 25-6-2004.) no mesmo sentido:
adi 3.430, Rel. Min. Ricardo lewandowski, julgamen-
to em 12-8-2009, plenário, dje de 23-10-2009.  É obri-
gação  constitucional  do  poder  público  remunerar
seus servidores pelos trabalhos prestados, constituin-
do enriquecimento ilícito a retenção de suas verbas
salariais. Portanto, é devido o pagamento do décimo
terceiro salário ao autor. Com relação ao FGTS, o re-
cente informativo nº 670/STF, relativo ao período de
11 a 15 de junho de 2012, consignou que o pretório
Excelso, no julgamento do RE 596478/RR, Rel. Orig.
Min. Ellen Gracie, Rel. P/ o acórdão Min. Dias Toffoli,
cujo  acórdão  está  pendente  de  publicação,  decidiu
que “o art. 19-a da Lei nº 8.036/90, acrescido pelo art.
9º da Medida Provisória nº 2.16441/2001, que assegu-
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ra direito ao FGTS à pessoa que tenha sido contrata-
da sem concurso público não afronta a constituição”.
(TJPB;  ROf-AC 020.2010.001037-8/001;  Segunda  Câ-
mara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Be-
zerra Filho; DJPB 09/07/2013; Pág. 10) – negritei.

Com efeito, em que pese a edilidade ter sustentado
o  pagamento  das  gratificações  natalinas,  não  acostou  elementos  satisfatórios
corroboradores  de  sua  tese,  digo  isso,  pois,  as  fichas  financeiras  coligidas  ao
processo não demonstram o pagamento alegado, haja vista a aludida documentação
ser produzida unilateralmente, ou seja, representa mero lançamento de informações
na ficha funcional do servidor pela Administração Pública.

A  propósito,  são  inúmeros  os  precedentes  desta
Corte de Justiça, a exemplo dos seguintes:

APELAÇÃO. REMESSA OFICIAL, CONHECIDA DE
OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS.
APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS.
DOCUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO
AUTORAL. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC.
NÃO  COMPROVAÇÃO,  PELO  MUNICÍPIO,  DO
PAGAMENTO  DA  VERBA  PLEITEADA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA. 1. O art. 333, II,  CPC, estabelece ser
ônus do réu a comprovação quanto a existência dos
fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do
direito do autor. 2. A ficha financeira, por si só, não é
o  bastante  para  a  devida  comprovação  do
pagamento, porquanto representa mero lançamento
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unilateral  de  informações  nos  assentamentos
funcionais  do  servidor.  (TJPB;  APL  0005246-
38.2009.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;
DJPB 19/12/2014; Pág. 31).

E,

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  REMUNERAÇÃO  RETIDA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  INADIMPLEMENTO.
FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU
EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DO
RÉU.  APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS
FINANCEIRAS.  DOCUMENTOS  INSUFICIENTES
PARA  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.
ART. 373, II, DO CPC/2015. PAGAMENTO DEVIDO.
REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
SÚMULA  Nº  490,  STJ.  CONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 1. A ficha financeira, por si só,
não  é  o  bastante  para  a  devida  comprovação  do
pagamento, porquanto representa mero lançamento
unilateral  de  informações  nos  assentamentos
funcionais do servidor. 2. É ônus do município, nos
termos  do  art.  373,  II,  do  código  de  processo
civil/2015, provar, cabalmente, o pagamento integral
de verba pleiteada por servidor público que logrou
demonstrar  seu  vínculo  jurídico  com  a  edilidade.
(TJPB; APL 0000213-90.2013.815.0831; Quarta Câmara
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Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  William  de
Oliveira; DJPB 24/10/2016; Pág. 16).

Sendo assim, são devidas as gratificações natalinas
referentes ao período de 2004 a 2009.

Prosseguindo,  impende  analisar  o  pleito
correspondente à percepção do adicional de insalubridade e os seus reflexos.

Do  cotejo  da  exordial,  sustenta  o  promovente  ser
devido  o  adicional  de  insalubridade  em  razão  de  sua  atividade  de  Agente
Comunitário de Saúde ser  potencialmente insalubre.  Alega,  ainda,  a  aplicação da
Constituição Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho
e Emprego, a fim de que o referido benefício seja concedido.

Tais  assertivas,  contudo,  não  merecem  prosperar,
pois, como já frisado alhures, o vínculo jurídico entre o servidor e a Administração é
de natureza estatutária, porquanto o autor está submetido a regime próprio do ente
municipal, para o qual labora, e a jurisprudência pátria é uníssona ao afirmar que as
normas, de índole celetista, não são aplicáveis aos servidores sob a égide estatutária,
bem como as  regulamentações  editadas  por  outros  Entes  Federados,  não  podem
usurpar a competência do ente municipal.

Por oportuno, colaciono escólio do Superior Tribunal
de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
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DAS  LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal,  confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público
estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina; Julg. 06/09/2011; DJE 26/09/2011) - negritei.

Avançando  na  análise  do  tema,  tem-se  que  o
adicional  de  insalubridade  é  uma  vantagem  pecuniária  concedida  pela
Administração aos servidores em razão das atividades desempenhadas em condições
penosas ou insalubres.
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Não obstante haja, no art. 7º, XXIII, da Constituição
Federal,  previsão  legal  de  direito  à  percepção  de  adicional  de  insalubridade,  tal
norma  é  de  eficácia  limitada,  ou  seja,  necessita  de  regulamentação  específica
estabelecendo quais são as atividades insalubres e os percentuais correspondentes
aos valores devidos a cada servidor. 

Dessa forma, revela-se indispensável, para concessão
do citado benefício ao servidor,  a  existência  de norma municipal  descrevendo as
atividades  consideradas  insalubres  e  os  critérios  para  fixação  dos  percentuais
devidos a título de tal gratificação, sendo inviável, no caso, a aplicação da Norma
Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e Emprego.

Sob esse prisma, o  Município de Areia,  como ente
federado,  possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua  competência,  para
estabelecer e regulamentar direitos que abarquem seus servidores municipais, diante
do princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna.

Ademais, ainda que a previsão de percebimento do
adicional de insalubridade preceituada no inciso XXIII, do art.  7º, da Constituição
Federal não fosse norma de eficácia limitada, tal regra não se estenderia de forma
imediata aos servidores públicos estatutários, haja vista não estar compreendida no
rol dos direitos sociais previstos no art. 39, §3º, da  Lex Mater. Em outras palavras,
“Por força da ausência de previsão normativa no art.  39,  §3º,  da Constituição da
República, os agentes públicos não fazem jus, de forma automática, ao adicional de
insalubridade,  mostrando-se  necessária  interposição  legislativa  para  que  essa
garantia a eles se estenda.” (TJPB; Ap-RN 0001093-13.2012.815.0251; Segunda Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;  DJPB 22/10/2014;
Pág. 10). 

Sobre  a  necessidade  de  regulamentação  específica
para  fins  de  percebimento  do  adicional  postulado  na  inicial,  cito  fragmento  de
decisão do Supremo Tribunal Federal, sublinhado no que importa ao raciocínio:
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(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
“Servidor  público.  Adicional  de  remuneração para
as  atividades  penosas,  insalubres  ou perigosas,  na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. -
O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns
dos direitos sociais por meio de remissão, para não
ser necessária a repetição de seus enunciados, mas
com  isso  não  quis  significar  que,  quando  algum
deles  dependesse  de  legislação  infraconstitucional
para  ter  eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal,
estadual ou municipal, a trabalhista. Com efeito, por
força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que
eles  decorrem,  essa  legislação  infraconstitucional
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o
servidor público, da competência dos mencionados
entes públicos que constituem a federação. Recurso
extraordinário conhecido,  mas não provido”. (ARE
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723492/SE:  Recurso  Extraordinário  com  Agravo.
Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:
21/02/2013).

Em  reforço  ao  entendimento  ora  desenvolvido,
cumpre mencionar o julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
nº 2000622-03.213.815.0000 por este Sodalício, publicado em 05/05/2014, no Diário da
Justiça, do qual se editou a seguinte súmula:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Diante  do  panorama  narrado  e  em  obediência  ao
princípio da legalidade,  que se encontra gravado no art. 37,  caput, da Constituição
Federal,  ante  a  ausência  de  legislação  específica  do  respectivo  ente  federativo
regulamentando  a  matéria,  não  há  como  conceder  o  adicional  de  insalubridade
requerido.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO APELATÓRIO,  para condenar o Município de Areia ao pagamento
das gratificações natalinas,  no período de 2004 a 2009,  devendo incidir sobre tais
verbas os juros de mora e a correção monetária nos termos do art.  1º-F, da lei  nº
9.494/97, com observância da redação dada pela lei nº 11.960/09. 

No mais,  mantenho os demais termos da sentença,
haja vista  que a condenação supracitada não enseja quantitativo suficiente a alterar
os ônus sucumbenciais, fixados na decisão de 1º grau.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
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Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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